
Decretos
DECRETO Nº 51.039, 
DE 9 DE AGOSTO DE 2006

Cria e organiza, na Polícia Civil do Estado de
São Paulo, o Departamento de Polícia
Judiciária de São Paulo Interior - DEINTER 9
- Piracicaba e dá providências correlatas

CLÁUDIO LEMBO, Governador do Estado de São
Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
SEÇÃO I
Disposições Preliminares
Artigo 1º - Fica criado, na estrutura da Polícia Civil

do Estado de São Paulo, o Departamento de Polícia Judi-
ciária de São Paulo Interior - DEINTER 9 - Piracicaba.

Artigo 2º - Ficam transferidas, do Departamento de
Polícia Judiciária de São Paulo Interior - DEINTER 2 -
Campinas para o Departamento de Polícia Judiciária de
São Paulo Interior - DEINTER 9 - Piracicaba, as Delega-
cias Seccionais de Polícia de Piracicaba, Americana, São
João da Boa Vista, Limeira, Rio Claro e de Casa Branca.

SEÇÃO II
Da Estrutura
Artigo 3º - O Departamento de Polícia Judiciária de

São Paulo Interior - DEINTER 9 - Piracicaba compreende:
I - Diretoria, com Assistência Policial, com Unidade

de Inteligência Policial;
II - Delegacia Seccional de Polícia de Piracicaba;
III - Delegacia Seccional de Polícia de Americana;
IV - Delegacia Seccional de Polícia de São João da

Boa Vista;
V - Delegacia Seccional de Polícia de Limeira;
VI - Delegacia Seccional de Polícia de Rio Claro;
VII - Delegacia Seccional de Polícia de Casa Branca.
Artigo 4º - As Delegacias Seccionais de Polícia do

Departamento de Polícia Judiciária de São Paulo Inte-
rior - DEINTER 9 - Piracicaba compreendem:

I - Delegacia Seccional de Polícia de Piracicaba, de
Classe Especial, à qual se subordinam as seguintes uni-
dades policiais:

a) de 1ª Classe: Delegacias de Polícia dos 1º, 2º e
3º Distritos Policiais, Delegacia de Polícia de Investiga-
ções Gerais, Delegacia de Polícia de Investigações
sobre Entorpecentes e Delegacia de Polícia da Infância
e da Juventude, de Piracicaba;

b) de 2ª Classe:
1. Delegacias de Polícia dos Municípios de Capivari

e de São Pedro;
2. Delegacias de Polícia dos 4º, 5º, 6º e 7º Distritos

Policiais e Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher,
de Piracicaba;

c) de 3ª Classe:
1. Delegacias de Polícia dos Municípios de Águas

de São Pedro, Charqueada, Elias Fausto e de Rio das
Pedras;

2. Delegacia de Polícia do 1º Distrito Policial e
Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher, de Capivari;

d) de 4ª Classe: Delegacias de Polícia dos Municí-
pios de Mombuca, Rafard, Saltinho e de Santa Maria
da Serra;

II - Delegacia Seccional de Polícia de Americana, de
Classe Especial, à qual se subordinam as seguintes uni-
dades policiais:

a) de 1ª Classe:
1. Delegacias de Polícia dos Municípios de Horto-

lândia, Sumaré e de Santa Bárbara D’Oeste;
2. Delegacia de Polícia de Investigações Gerais e

Delegacia de Polícia de Investigações sobre Entorpe-
centes, de Americana;

b) de 2ª Classe:
1. Delegacias de Polícia dos Municípios de Arthur

Nogueira, Cosmópolis, Monte Mor e de Nova Odessa;
2. Delegacias de Polícia dos 1º, 2º, 3º e 4º Distritos

Policiais de Americana, dos 1º, 2º, 3º, 4º e 5º Distritos
Policiais de Sumaré e dos 1º, 2º e 3º Distritos Policiais
de Santa Bárbara D’Oeste;

c) de 3ª Classe:
1. Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher de

Americana, de Santa Bárbara D’Oeste e de Sumaré;
2. Delegacias de Polícia dos 1º e 2º Distritos Poli-

ciais de Hortolândia;
d) de 4ª Classe: Delegacia de Polícia do Município

de Engenheiro Coelho;

III - Delegacia Seccional de Polícia de São João da
Boa Vista, de 1a Classe, à qual se subordinam as
seguintes unidades policiais:

a) de 2ª Classe:
1. Delegacias de Polícia dos Municípios de Aguaí,

Espírito Santo do Pinhal e de Vargem Grande do Sul;
2. Delegacias de Polícia dos 1º, 2º e 3º Distritos

Policiais, Delegacia de Polícia de Investigações Gerais e
Delegacia de Polícia de Investigações sobre Entorpe-
centes, de São João da Boa Vista;

b) de 3ª Classe:
1. Delegacia de Polícia do Município de Águas da

Prata;
2. Delegacia de Polícia do 1º Distrito Policial de

Espírito Santo do Pinhal;
3. Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher de

Aguaí, Espírito Santo do Pinhal, São João da Boa Vista
e de Vargem Grande do Sul;

c) de 4ª Classe: Delegacias de Polícia dos Municí-
pios de Divinolândia, Santo Antônio do Jardim e de
São Sebastião da Grama;

IV - Delegacia Seccional de Polícia de Limeira, de
Classe Especial, à qual se subordinam as seguintes uni-
dades policiais:

a) de 1ª Classe:
1. Delegacias de Polícia dos Municípios de Araras,

Leme e de Pirassununga;
2. Delegacias de Polícia dos 1º e 2º Distritos Poli-

ciais, Delegacia de Polícia de Investigações Gerais e
Delegacia de Polícia de Investigações sobre Entorpe-
centes, de Limeira;

b) de 2ª Classe:
1. Delegacia de Polícia do Município de Cordeiró-

polis;
2. Delegacias de Polícia dos 3º e 4º Distritos Poli-

ciais e Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher, de
Limeira;

c) de 3ª Classe:
1. Delegacias de Polícia dos Municípios de Conchal

e de Iracemápolis;
2. Delegacias de Polícia dos 1º e 2º Distritos Poli-

ciais de Araras e de Leme e Delegacias de Polícia dos
1º, 2º e 3º Distritos Policiais de Pirassununga;

3. Cadeia Pública de Limeira;
4. Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher de

Araras, Leme e de Pirassununga;
d) de 4ª Classe: Delegacia de Polícia do Município

de Santa Cruz da Conceição;
V - Delegacia Seccional de Polícia de Rio Claro, de

1ª Classe, à qual se subordinam as seguintes unidades
policiais:

a) de 2ª Classe: Delegacias de Polícia dos 1º, 2º, 3º
e 4º Distritos Policiais, Delegacia de Polícia de Investi-
gações Gerais, Delegacia de Polícia de Investigações
sobre Entorpecentes, de Rio Claro;

b) de 3ª Classe:
1. Delegacias de Polícia dos Municípios de Brotas,

Itirapina e de Santa Gertrudes;
2. Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher de Rio

Claro;
c) de 4ª Classe: Delegacias de Polícia dos Municí-

pios de Analândia, Corumbataí, Ipeúna e de Torrinha;
VI - Delegacia Seccional de Polícia de Casa Branca,

de 1ª Classe, à qual se subordinam as seguintes unida-
des policiais:

a) de 2ª Classe:
1. Delegacias de Polícia dos Municípios de Mococa,

São José do Rio Pardo e de Casa Branca;
2. Delegacia de Polícia de Investigações Gerais e

Delegacia de Polícia de Investigações sobre Entorpe-
centes, de Casa Branca;

b) de 3ª Classe:
1. Delegacia de Polícia dos Municípios de Caconde,

Santa Cruz das Palmeiras, Tambaú e de Tapiratiba;
2. Delegacia de Polícia do 1º Distrito Policial de

Mococa;
3. Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher de

Casa Branca e de São José do Rio Pardo;
c) de 4ª Classe: Delegacia de Polícia do Município

de Itobi.
Artigo 5º - O Departamento de Polícia Judiciária de

São Paulo Interior - DEINTER 9 - Piracicaba conta,
ainda, com Serviço de Administração, com:

I - Seção de Pessoal;
II - Seção de Finanças;
III - Seção de Comunicações Administrativas;
IV - Seção de Administração de Subfrota.

Artigo 6º - As Delegacias Seccionais de Polícia con-
tam, ainda, com:

I - Assistência Policial;
II - Centro de Inteligência Policial;
III - Centro de Comunicação Social;
IV - Seção de Administração.
Artigo 7º - São órgãos subsetoriais:
I - do Sistema de Administração de Pessoal:
a) a Seção de Pessoal;
b) as Seções de Administração;
II - dos Sistemas de Administração Financeira e

Orçamentária:
a) a Seção de Finanças;
b) as Seções de Administração;
III - do Sistema de Administração dos Transportes

Internos Motorizados:
a) a Seção de Administração de Subfrota;
b) as Seções de Administração.
SEÇÃO III
Das Atribuições
Artigo 8º - Ao Departamento de Polícia Judiciária

de São Paulo Interior - DEINTER 9 - Piracicaba cabe
promover a execução, em sua área de atuação, das ati-
vidades de polícia judiciária, administrativa e preventi-
va especializada.

Artigo 9º - A Assistência Policial, da Diretoria do
Departamento de Polícia Judiciária de São Paulo Inte-
rior - DEINTER 9 - Piracicaba tem, em sua área de atua-
ção, as seguintes atribuições:

I - assistir o Delegado de Polícia Diretor no desem-
penho de suas funções;

II - por meio da Unidade de Inteligência Policial,
planejar, coordenar e acompanhar a atividade de inte-
ligência policial desenvolvida pelos Centros de Inteli-
gência Policial.

Artigo 10 - As Delegacias Seccionais de Polícia
têm, em suas respectivas áreas territoriais, as seguin-
tes atribuições:

I - orientar, fiscalizar e executar as atividades de
polícia judiciária, administrativa e preventiva especiali-
zada;

II - movimentar presos entre municípios da área ou
de região limítrofe, observada, quanto ao último, a auto-
rização do Diretor de Departamento correspondente.

Artigo 11 - As unidades policiais a seguir relaciona-
das, das Delegacias Seccionais de Polícia, têm, em suas
respectivas áreas de atuação, as seguintes atribuições:

I - Delegacias de Polícia dos Municípios:
a) atender a todas as ocorrências policiais;
b) executar as atividades de polícia judiciária, pre-

ventiva especializada e administrativa afim;
c) solicitar, quando necessária, a intervenção de

Departamentos de Polícia Especializada, para a apura-
ção de infração penal de suas atribuições;

d) autorizar e fiscalizar a utilização industrial,
transporte e comércio de produtos controlados, nos
termos da legislação em vigor, observadas as formali-
dades fixadas pela Divisão de Produtos Controlados,
do Departamento de Identificação e Registros Diversos
- DIRD;

e) fiscalizar o funcionamento das oficinas mecâni-
cas e de desmanches ou similares, impondo as sanções
previstas na legislação em vigor;

f) orientar o público, de forma residual, no que
concerne às atividades de outros serviços públicos,
quando ausentes;

II - Delegacias de Polícia dos Distritos Policiais;
a) atender a todas as ocorrências policiais;
b) executar as atividades de polícia judiciária, pre-

ventiva especializada e administrativa afim;
c) orientar o público, de forma residual, no que

concerne às atividades de outros serviços, quando
ausentes;

III - Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher, as
previstas no artigo 1º do Decreto nº 29.981, de 1º de
junho de 1989, observado o disposto em seu parágrafo
único;

IV - Delegacias de Polícia de Investigações Gerais,
as previstas no artigo 4º do Decreto nº 36.441, de 1º
de janeiro de 1993, observado o disposto em seu pará-
grafo único;

V - Delegacias de Polícia de Investigações sobre
Entorpecentes, as previstas no artigo 4º do Decreto nº
34.214, de 19 de novembro de 1991, observado o dis-
posto no parágrafo único de seu artigo 1º;

VI - Delegacias de Polícia da Infância e da Juventu-
de, as previstas no artigo 2º do Decreto nº 37.009, de 5
de julho de 1993;

VII - Cadeias Públicas, proceder ao recolhimento de
presos provisórios, nos termos da legislação pertinente.

§ 1º - Nos municípios onde não exista Delegacia de
Polícia do Município, as atribuições previstas nas alí-
neas “d”, “e” e “f” do inciso I deste artigo serão exer-
cidas pelas respectivas Delegacias Seccionais de Polícia.

§ 2º - Excetua-se das atribuições previstas na alí-
nea “d” do inciso I deste artigo a expedição de certifi-
cados de Encarregado de Fogo (Blaster) e de Técnico
de Explosivos ou Pirotécnico.

Artigo 12 - As Assistências Policiais das Delegacias
Seccionais de Polícia têm as seguintes atribuições:

I - assistir os Delegados Seccionais de Polícia no
desempenho de suas funções;

II - por meio dos Centros de Inteligência Policial:
a) colher dados sobre as ocorrências policiais, para

inserção no banco de dados do sistema;
b) elaborar gráficos estatísticos destinados a iden-

tificar as áreas de maior incidência de fatos delituosos;
c) elaborar relatórios para subsidiar planos de polí-

cia judiciária e preventiva especializada, destinados a
neutralizar os pontos críticos detectados;

d) organizar e manter arquivo e banco de dados
referentes a assuntos de interesse na prevenção e
repressão aos delitos em sua respectiva circunscrição;

e) produzir documentos de inteligência policial de
acordo com a Doutrina da Polícia Civil;

III - por meio dos Centros de Comunicação Social:
a) tornar disponíveis para as unidades policiais

interessadas, os relatórios referidos no inciso anterior;
b) executar a coleta, o processamento e a difusão

de informação social e o relacionamento interno e
externo da Polícia Civil.

Artigo 13 - O Serviço de Administração, do Depar-
tamento de Polícia Judiciária de São Paulo Interior -
DEINTER 9 - Piracicaba tem, em sua área de atuação,
as seguintes atribuições:

I - por meio da Seção de Pessoal, as previstas nos
incisos IV, V e VI do artigo 11 e nos artigos 12, 13, 14,
15 e 16 do Decreto nº 42.815, de 19 de janeiro de
1998;

II - por meio das Seção de Finanças:
a) as previstas no artigo 10 do Decreto-Lei nº 233,

de 28 de abril de 1970;
b) em relação à administração de material:
1. organizar e manter atualizado o cadastro de for-

necedores de materiais e serviços;
2. colher informações de outros órgãos sobre a

idoneidade das empresas para fins de cadastramento;
3. preparar os expedientes referentes à aquisição

de materiais ou à prestação de serviços;
4. analisar as propostas de fornecimento e as de

prestação de serviços;
5. elaborar os contratos relativos à compra de

materiais ou à prestação de serviços;
6. analisar a composição dos estoques com o obje-

tivo de verificar sua correspondência às necessidades
efetivas;

7. fixar níveis de estoque;
8. efetuar pedidos de compra para formação ou

reposição de estoque;
9. controlar o atendimento, pelos fornecedores,

das encomendas efetuadas, comunicando, ao órgão
requisitante, os atrasos e outras irregularidades come-
tidas;

10. receber, conferir, guardar e distribuir, mediante
requisição, os materiais adquiridos;

11. manter atualizados os registros de entrada e
saída e de valores dos materiais em estoque;

12. realizar balancetes mensais e inventários, físi-
cos e de valor, do material estocado;

13. elaborar levantamento estatístico de consumo
anual para orientar a elaboração do orçamento-progra-
ma;

14. elaborar relação de materiais considerados
excedentes ou em desuso;

c) em relação à administração patrimonial:
1. cadastrar e chapear o material permanente rece-

bido;
2. registrar a movimentação dos bens móveis;
3. providenciar a baixa patrimonial e o seguro de

bens móveis;
4. proceder, periodicamente, ao inventário de

todos os bens móveis constantes do cadastro;
5. promover medidas administrativas necessárias à

defesa dos bens patrimoniais;
III - por meio das Seção Comunicações Administra-

tivas:
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